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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Impugnação ao PE 51/2022

3 mensagens

editais@costaoesteserv.com.br <editais@costaoesteserv.com.br> 11 de agosto de 2022 17:01
Para: pregao02@ses.mt.gov.br

Boa tarde

 

Segue tempestivamente Impugnação ao PE  51/2022.

 

Favor acusar o recebimento do mesmo.

 

Atenciosamente,

 

 

 

3 anexos

01 - Impugnação PP 51.2022 - SES CUIABÁ..pdf

396K

11ª Alteração Contratual.pdf

1118K

PROCURAÇÃO COSTA OESTE 2022.pdf

580K

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 11 de agosto de 2022 17:30
Para: editais@costaoesteserv.com.br

Boa tarde,

Acusamos o recebimento da impugnação, faremos a análise e manifestaremos oportunamente.

Atenciosamente,

Ideuzete Silva
Pregoeira
[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 
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Atenciosamente.


Coordenadoria de Aquisições. (65) 3613-5410 
Superintendência de Aquisições e Contratos
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
Rua Júlio Domingos de Campos - Seo Fiote, S/N (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02) Bloco 05
Centro Político Administrativo
78049-902, Cuiabá-MT

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 11 de agosto de 2022 17:35
Para: Coordenadoria de Acompanhamento da Execução de Serviços Hospitalares <gestaohospitalar@ses.mt.gov.br>,
Selma Aparecida Carvalho <selmacarvalho@ses.mt.gov.br>, Caroline Campos Dobes Conturbia Neves
<carolineneves@ses.mt.gov.br>, Nubia Santana do Nascimento Oliveira <nubiaoliveira@ses.mt.gov.br>
Cc: Ivone Lúcia Rosset Rodrigues <ivonerodrigues@ses.mt.gov.br>, Weslley Jean Nunes da Cunha Bastos
<weslleybastos@ses.mt.gov.br>

Boa tarde,

Segue, para manifestação quanto aos pontos referente ao Termo de referência, a impugnação ao edital do PE 051
2022, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de Limpeza Hospitalar.

Atenciosamente,

Ideuzete Silva
Pregoeira

Forwarded Conversation

Subject: Impugnação ao PE 51/2022

------------------------


De: <editais@costaoesteserv.com.br>

Date: qui., 11 de ago. de 2022 às 17:20

To: <pregao02@ses.mt.gov.br>


Boa tarde

 

Segue tempestivamente Impugnação ao PE  51/2022.

 

Favor acusar o recebimento do mesmo.

 

Atenciosamente,

mailto:editais@costaoesteserv.com.br
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----------

De: Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Date: qui., 11 de ago. de 2022 às 17:30

To: <editais@costaoesteserv.com.br>


Boa tarde,

Acusamos o recebimento da impugnação, faremos a análise e manifestaremos oportunamente.

Atenciosamente,

Ideuzete Silva
Pregoeira
-- 


Atenciosamente.


Coordenadoria de Aquisições. (65) 3613-5410 
Superintendência de Aquisições e Contratos
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
Rua Júlio Domingos de Campos - Seo Fiote, S/N (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02) Bloco 05
Centro Político Administrativo
78049-902, Cuiabá-MT

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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AO SENHOR PREGOEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pregão Presencial n.º 51/2022 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de higienização 
hospitalar, visando a obtenção de adequadas condições de salubridade, limpeza, coleta e higiene nas 
dependências administrativa e médico-hospitalares, com a disponibilização de mão-de-obra 
qualificada, produtos saneantes de uso hospitalar, materiais, máquinas e equipamentos, para as áreas 
interna, externa, jardinagem e limpeza de caixa d’água para atender as unidades hospitalares da 
SES/MT. 

 
COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.192.414/0001-09, com sede na Rua Nossa Senhora do 
Rocio, 1901, centro, cidade de Toledo/PR, CEP: 85.900-180, por seu Procurador, 
vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL, com fulcro no art. 41, § 1º e 2º da Lei 8.666/1993, pelas razões de fato e de 
direito a seguir descritas. 

 
1. DOS FATOS 

 
A ora impugnante é prestadora dos serviços que se pretende 

contratar. Além de ser empresa especializada, possui larga experiência na atividade 
licitada. Ocorre que, ao analisar detidamente o edital de licitação, notou 
irregularidades que carecem de reforma. 

 
Esta impugnação permite a discussão e alinhamento das questões 

controvertidas e permite à Administração evitar graves problemas futuros quando da 
execução do objeto. Destarte, pelas razões manifestadas, requeremos que esta 
impugnação seja recebida e processada com a republicação do edital, na forma da lei 
 

É a síntese do essencial. 
 
2. DO MÉRITO 
 

2.1. DA AUSÊNCIA DE REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

PARA FINS DE HABILITAÇÃO NO CERTAME. 
 



 

 

Conforme entendimento firmado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) e divulgado em seu Informativo nº 1921, a realização de licitação para 
serviço de limpeza EM AMBIENTE HOSPITALAR e/ou em AREAS DE SAÚDE, 
com exigência de capacidade técnica de LIMPEZA PREDIAL COMUM, configura 
violação direta e literal ao art. 30, I da Lei nº 8.666/93. 
 

5. Limpeza hospitalar não é atividade compatível em características com 
limpeza predial comum. 
Ainda na representação relativa a pregão eletrônico promovido pelo Hospital 
das Forças Armadas (HFA) para a contratação de serviços de limpeza 
especializada nas instalações daquela instituição hospitalar, a representante 
apontara “a falta de qualificação técnica” por parte da empresa vencedora para 
executar o objeto da licitação, tendo em vista que os atestados apresentados 
não comprovaram experiência em serviços de natureza hospitalar. A relatora 
observou que, de fato, a empresa vencedora não comprovara a habilitação 
técnica exigida. Ressaltou que “o próprio instrumento convocatório deixou clara 
a diferença existente entre a limpeza em áreas administrativas e hospitalares 
ao exigir que os profissionais de limpeza fossem habilitados para atuar em 
unidades de saúde classificadas em áreas críticas, semicríticas e não críticas”. 
Ademais, “a conceituação de limpeza hospitalar extraída do termo de 
referência do certame sinaliza a especialização necessária para esse tipo 
de serviço”, sendo “inadmissível considerá-la compatível com a simples 
limpeza de áreas administrativas”. Houve ofensa, portanto, ao inciso II do 
art. 30 da Lei 8.666/1993”. Ponderou, contudo, que “o instrumento 
convocatório poderia ter sido explícito quanto à necessidade de 
se comprovar experiência em limpeza hospitalar”. A despeito disso, 
concluiu que “limpeza predial comum não é atividade ‘compatível em 
características’ com limpeza hospitalar”, motivo pelo qual a empresa 
declarada vencedora “deveria ter sido inabilitada”. O Tribunal, ao acolher a 
proposta da relatora, decidiu fixar prazo para que o HFA procedesse à 
desclassificação da empresa e, “caso tal alternativa seja considerada 
conveniente” pelo HFA, “autorizar o prosseguimento do certame após a 
implementação da providência mencionada”. (TCU. Acórdão 938/2014-
Plenário, TC 012.718/2013-0, relatora Ministra Ana Arraes, 9.4.2014). 

 
O Poder Judiciário instado a manifestar-se sobre caso semelhante, 

asseverou que não é compatível a limpeza comum com a hospitalar, in verbis: 
  
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EM "LOCAIS COMUNS" E 
EM "LOCAIS DE CUIDADO COM A SAÚDE HUMANA (POSTOS DE 
SAÚDE)". INABILITAÇÃO NO CERTAME POR NÃO TER APRESENTADO 
CERTIFICADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. ORDEM DENEGADA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO.  
(TJSC, Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2012.088165-8, de 
Indaial, rel. Des. Cesar Abreu, Terceira Câmara de Direito Público, j. 25-06-
2013). 
 

 
1 Disponível no site oficial do Tribunal de Contas da União (TCU) pelo seguinte link: 

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D309895014D33969A9F2
DFE&inline=1  

http://beta.locamail.com.br/#NOP
http://beta.locamail.com.br/#NOP
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D309895014D33969A9F2DFE&inline=1
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D309895014D33969A9F2DFE&inline=1


 

 

Vale transcrever trecho do voto do Relator, Des. César Abreu, que 
assim proferiu seu voto: 

 
(...) procedendo a uma análise mais consentânea com o objeto a ser licitado - 
e também com a realidade dos fatos -, os locais a serem limpados e asseados, 
vê-se que não basta a experiência em limpezas em locais comuns, mas, 
sim, experiência com agentes nocivos, material infectante e produtos 
químicos. 
É que, dentre as inúmeras atividade desenvolvidas em postos de saúde, 
como consultas médicas, odontológicas, nutricionais, serviço de 
imunização, não há como falar-se apenas em lixo comum. Obviamente são 
descartadas seringas, materiais biológicos contaminados, objetos 
perfurocortantes, peças anatômicas, substancias tóxicas, e que, se não forem 
adotados procedimentos técnicos adequados ao seu manejo, podem 
representar uma fonte de riscos à saúde humana de quem faz a coleta, de 
quem frequenta aquele local e ao meio ambiente. (grifamos). 
Aliás, não é por outra razão que há previsão de adicional de insalubridade 
aos empregados que prestam serviços em postos que tenham contato 
permanente com pacientes ou com material infectocontagiante em 
hospitais, serviços de emergência, enfermarias, postos de vacinação e 
outros estabelecimentos. 
(...) 
 

Com o devido respeito, é perigoso e irresponsável selecionar uma 
empresa que jamais executou serviço de limpeza em área de saúde para que o faça, 
cujas peculiaridades demandam expertise específica. A falha do prestador de 
serviço, que é responsável direto pela higiene e salubridade da unidade 
hospitalar, pode levar à interdição do local, infecções hospitalares e problemas 
de elevada gravidade. O interesse público no caso concreto exige especial proteção, 
sob pena de “ofensa, portanto, ao inciso II do art. 30 da Lei 8.666/1993”, como bem 
pontuou o TCU. 

 
O edital aqui em discussão exige como requisito de qualificação 

técnica operacional APENAS que apresentem 01 atestado de serviço prestado 
no âmbito da atividade econômica principal ou secundaria especificada no 
contrato social da licitante. No entanto, este DEVE ser claro ao dispor que estes 
atestados devem ser compatíveis com serviços que se restringem a serviços em 
áreas de saúde. 

 
Ou seja, esta subjetividade traz a possibilidade de que quem já 

prestou serviços de limpeza comum poderá participar desta licitação e prestar serviços 
em ambientes hospitalares e de assistência à saúde, mesmo sendo de 
características totalmente diferentes. Sobre a definição da qualificação técnica 
operacional, pede-se vênia para colacionar o ensinamento do professor Marçal 
Justen Filho, que traz valioso esclarecimento ao objeto em análise neste writ: 

 
A qualificação técnica operacional consiste em qualidade pertinente às 
empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a 
empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de 



 

 

contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 
Administração Pública. 

 
Como se vê, o edital deve ser claro ao dispor que a exigência da 

comprovação de capacidade técnica seja de serviços de limpeza em ambientes de 
saúde, atividade muito mais complexa e que é similar com o objeto licitado. Isso 
porque, a limpeza hospitalar ou de ambientes de saúde, é atividade dotada de 
grande peculiaridade e técnica diferenciada em relação a limpeza comum. 

 
Ora, Sr. Pregoeiro, o edital não pode deixar margem para 

subjetivismo. Não se pode definir apenas no ato de julgamento, quando já 
conhecido o vencedor, o que a autoridade coatora entenderá como serviços 
similares, relativizando ou encrudescendo a exigência quando a partir de 
preferências pessoais e casuísmos. 

 
Desse modo, requer seja retificado o edital de licitação, 

mencionando as exigências de qualificação técnica, exigindo-se experiência 
anterior nos exatos termos do art. 30 da Lei nº 8.666/93, tais como aquelas sugeridas 
pelo TCU e pela IN nº 05/2017 SEGES/MPOG. Isto é: que o objeto seja compatível 
com o ramo de serviços de limpeza hospitalar, que o período comprovado não 
seja inferior a 3 anos, que o quantitativo seja de no mínimo de 50% do ora licitado 
por meio de atestados que comprovem o mínimo de 1 (um) ano de execução, sendo 
os atestados instruídos de cópias dos contratos que os motivaram. 
 

Ora, é dever do administrador, justamente para selecionar a proposta 
mais vantajosa, exigir critérios mínimos para garantir que aquele que vier a ser 
contratado tenha efetiva capacidade de cumprir as obrigações estabelecidas em 
edital. Nesse sentido, por força de norma constitucional de ordem pública, para que 
se possa selecionar a proposta mais vantajosa, além do critério do preço, a 
Administração deve estabelecer previamente requisitos mínimos para garantir que as 
proponentes cumpram as obrigações assumidas. Assim dispõe o art. 37, XXI, da 
Constituição da República: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:  
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

 
Quanto ao tema, o C. Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

estabeleceu que é dever da Administração utilizar de “dispositivos que busquem 



 

 

resguardar a administração de aventureiros ou de licitantes de competência 
estrutural, administrativa e organizacional duvidosa”. Nesse sentido: 

 
ADMINISTRATIVO.  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.  ATESTADO 
TÉCNICO. COMPROVAÇÃO.  AUTORIA.  EMPRESA.  LEGALIDADE.   
Quando em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da 
empresa, não está sendo violado o art. 30, § 1º, II, caput, da Lei 8.666/93. É  
de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição ao 
binômio qualidade eficiência, objetivando, não só garantir a segurança 
jurídica do contrato, mas também a consideração de certos fatores que 
integram a finalidade das licitações, máxime em se tratando daquelas de 
grande complexidade e de vulto financeiro tamanho que imponha ao 
administrador a elaboração de dispositivos, sempre em atenção à pedra de 
toque do ato administrativo - a lei -, mas com dispositivos que busquem 
resguardar a administração de aventureiros ou de licitantes de 
competência estrutural, administrativa e organizacional duvidosa.  
Recurso provido. (REsp 144.750/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2000, DJ 25/09/2000, p. 68). 

 
O que não se pode, nesta licitação, é alterar o entendimento e 

simplesmente exigir aptidão do licitante sem estabelecer com objetividade, de forma 
prévia e isonômica, que esta comprovação deverá ser de no mínimo 50% do total 
licitado em área da saúde, que cada atestado seja de pelo menos 12 (doze) 
meses de execução, e que a licitante comprove experiência mínima de 3 (três) 
anos na prestação dos serviços, anexando copias dos respectivos contratos, 
conforme legislação. 
 

Data vênia, os requisitos mínimos para assegurar que o proponente 
que vier a ser vencedor possui real capacidade técnica para executar o objeto, 
consiste na comprovação de experiência anterior, que seja pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com aquilo que se deseja contratar. Para 
tal finalidade, especificamente para serviços contínuos em regime de dedicação 
exclusiva de mão-de-obra, o Acórdão nº 1.214/13 do TCU sugere: 

 
III.b –Qualificação técnico-operacional 
103. Ante a percepção da fragilidade das exigências fixadas nas cláusulas do 
edital relativas à qualificação técnico-operacional das empresas de 
terceirização, visto que a Administração Pública vem se balizando em 
orientações voltadas à contratação de obras, que se refere a objeto 
absolutamente distinto dos serviços de natureza continuada, foram envidados 
esforços no sentido de formular critérios mais adequados a demonstrar a 
capacidade operacional dessas empresas, compatível com o que está sendo 
licitado. 
 
III.b.1 – Local do escritório para contatos 
104. A primeira proposta tem por fundamento legal o art. 30, inciso II, e § 6º, 
da Lei 8.666/93, e refere-se à comprovação de que a empresa possui ou se 
compromete a montar matriz, filial ou escritório em local previamente definido 
no edital, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o 
contrato. 



 

 

105. Essa exigência se faz necessária tendo em vista que, com o advento do 
pregão eletrônico, empresas de diversos estados vencem a licitação, assinam 
contrato, e não têm montada, de forma espontânea, estrutura administrativa 
próxima ao local de gestão do contrato e de seus empregados. Com isso, a 
Administração e os empregados têm dificuldade em manter contatos com os 
administradores da empresa. Muitas vezes sequer conseguem localizar a 
sede da empresa contratada. 
 
III.b.2 – Atestados de capacidade técnica 
106. Outro ponto de vital importância refere-se à comprovação de que a 
empresa possui aptidão em realizar o objeto licitado, haja vista as 
particularidades atuais inerentes à prestação de serviços de natureza 
continuada. 
107. De acordo com o art. 30, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.666/93, a 
comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da 
licitação, deve ser verificada por meio de atestados técnicos, registrados nas 
entidades profissionais competentes, fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 
108. Comumente tem sido exigido da licitante que comprove que 
prestou serviço equivalente a 50% do que se pretende contratar, como 
forma de verificar a compatibilidade de objetos no que se refere a 
quantidades. 
109. No entanto, há que se perceber que cada contratação requer habilidades 
específicas, de forma que essa linha de entendimento não pode ser aplicada 
uniformemente. 
110. A qualificação técnica exigida dos licitantes consiste, segundo as 
palavras de Marçal Justen Filho, no “domínio de conhecimentos e habilidades 
teóricas e práticas para a execução do objeto a ser contratado”. Logo, o 
conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para 
garantir à Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto 
pretendido. Tal aptidão pode se referir a vários aspectos. 
111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada – que 
espécie de aptidão deve ser requerida para a execução de contratos de 
serviços de natureza continuada, em que esteja caracterizada cessão de mão 
de obra. 
112. As empresas que prestam serviços terceirizados, em regra, não são 
especialistas no serviço propriamente, mas na administração da mão de obra. 
É uma realidade de mercado à qual a Administração precisa se adaptar e 
adequar seus contratos. É cada vez mais raro firmar contratos com empresas 
especializadas somente em limpeza, ou em condução de veículos, ou em 
recepção. As contratadas prestam vários tipos de serviço, às vezes em um 
mesmo contrato, de forma que adquirem habilidade na gestão dos 
funcionários que prestam os serviços, e não na técnica de execução destes. 
113. Conquanto seja muito provável que as próprias demandas da 
Administração tenham moldado esse comportamento das empresas, debater 
o tema ou a aderência do modelo à concepção ideal da terceirização de 
serviços não se mostra proveitoso. 
114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão 
da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais relevante para a 
Administração do que a aptidão técnica para a execução dos serviços, 
inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade. Ou 
seja, nesses contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à 
Administração certificar-se de que a contratada é capaz de recrutar e manter 
pessoal capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, previdenciários e 



 

 

fiscais. É situação muito diversa de um contrato que envolva complexidade 
técnica, como uma obra, ou de um contrato de fornecimento de bens, em que 
a capacidade pode ser medida tomando-se como referência a dimensão do 
objeto – que serve muito bem o parâmetro de 50% usualmente adotado. 
115. Destaque-se que a constatação de que a habilidade requerida para a 
prestação de serviços terceirizados mediante cessão de mão de obra é 
diferenciada, advém da experiência da Administração na condução desses 
contratos. Tem-se observado que a maior causa de fracasso na execução 
dos ajustes é a incapacidade das empresas de manter a prestação dos 
serviços ao longo do tempo sem falhar no cumprimento de suas obrigações 
trabalhistas e previdenciárias junto aos empregados. Logo, pode-se concluir 
que a habilidade de gestão de pessoal, nesses casos, relaciona-se mais à 
saúde financeira das empresas e à capacidade de gerenciar recursos 
financeiros e custos. 
116. Por tudo isso, o conteúdo dos atestados de capacidade técnica exigidos 
nas licitações não tem atendido aos pressupostos da Lei 8.666/93 – aptidão 
para executar os serviços contratados e cumprir com os demais encargos 
exigidos pela legislação e pelo contrato. 
117. Com o propósito de atender aos princípios do julgamento objetivo e da 
vinculação ao instrumento convocatório, entende-se que deve ser requerido, 
para demonstrar a capacidade técnica para gerir pessoal, um mínimo de 20 
(vinte) postos, pouco importando as dimensões dos serviços. Essa exigência 
presta-se a assegurar que a contratada possui a aptidão mínima para 
gerenciar contratos de natureza continuada, com cessão de mão de obra, 
perante a administração pública, até o limite de quarenta postos. Após esse 
limite, passaria a ser exigido 50% do total de postos de trabalho objeto da 
licitação. 
118. Note-se que fazer exigências com base na dimensão do objeto, que, 
aliás, podem permanecer em 50%, por si só não traria o proveito esperado à 
Administração, pois não se prestaria a demonstrar a necessária capacidade 
da empresa em gerenciar pessoal. Este raciocínio só é utilizado em contratos 
pequenos. Em contratos de grande vulto, é perfeitamente possível e razoável 
se exigir 50% da quantidade de postos e 50% do objeto. 
119. A título de exemplo, cabe mencionar o caso concreto da contratação 
realizada pelo TCU para a prestação de serviços de jardinagem. De acordo 
com o edital, a licitante vencedora deveria apresentar atestado comprovando 
a execução de serviço compatível com o pretendido, no percentual de 50% 
da área de jardins do TCU, que totaliza 61.098 m². O mesmo Edital exigiu que 
a contratada deveria disponibilizar 13 (treze) empregados para prestar os 
serviços. Na linha de entendimento ora defendida, foi exigido da licitante que 
apresentasse atestado comprovando que executou serviços com pelos 
menos 20 postos de trabalho. Veja-se que não obstante se exigir que a 
empresa detivesse conhecimentos específicos na execução de serviços de 
jardinagem, se exigiu também que possuísse uma qualificação mínima na 
gestão de pessoas. 
120. Ademais, é pertinente alertar que, ainda que entendido que o mínimo de 
20 postos é o número adequado para comprovar que a empresa tem 
capacidade em gerenciar pessoas, portanto apta a prestar serviços de 
natureza continuada, não se trata de determinação, mas tão somente de uma 
recomendação a ser seguida, haja vista que, a depender das peculiaridades 
do local onde será realizada a licitação, essa exigência poderá até mesmo 
impossibilitar a contratação do serviço pretendido. 
 
III.b.3 – Experiência mínima de 3 anos 



 

 

121. Observe-se, ainda, que o mesmo art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93, 
autoriza expressamente a administração a exigir da licitante a comprovação 
de que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo 
licitado. De acordo com o art. 57, inciso II, dessa Lei, os contratos para 
prestação de serviços de forma contínua poderão ser prorrogados por até 
sessenta meses. Nesse sentido, compreendemos pertinente que a exigência 
relativa a prazo possa ser feita até o limite das prorrogações sucessivas. 
122. Não obstante a autorização legal, verifica-se que a Administração não 
fixa exigência relativa a prazo nas licitações e contrata empresas sem 
experiência, as quais, com o tempo, mostram-se incapazes de cumprir o 
objeto acordado. 
123. Pesquisa apresentada pelo SEBRAE-SP demonstra que em torno de 
58% das empresas de pequeno porte abertas em São Paulo não passam do 
terceiro ano de existência. Esse dado coaduna com a constatação da 
Administração Pública de que as empresas estão rescindindo, ou 
abandonando, os contratos, antes de completados os sessenta meses 
admitidos por lei. 
124. Portanto, em relação ao prazo, a proposta do grupo é a 
comprovação de experiência mínima de três anos na execução de 
objeto semelhante ao da contratação. 
 
III.b.4 – Estrutura física e de pessoal compatíveis com o objeto 
125. O grupo de estudo entendeu que a exigência dos atestados acima 
discorridos, por si só, não asseguraria que a empresa tivesse condições de 
executar o contrato, pois em nosso entendimento, não têm o condão de 
comprovar, necessariamente, que a empresa está funcionando regularmente. 
Nesse contexto, pensou-se numa exigência apta a demonstrar que a licitante 
possui estrutura física e pessoal compatíveis com o objeto do contrato, nos 
termos do § 6º do art. 30 da Lei 8.666/93. 
126. Importa esclarecer que a finalidade precípua dessa exigência não 
consiste em determinar que a licitante antecipadamente possua em seus 
quadros o pessoal necessário à realização dos serviços objeto da licitação, 
mas apenas que possui estrutura administrativa suficiente para gerenciar o 
novo contrato. 
127. Portanto, com o objetivo de atender ao princípio do julgamento objetivo 
e da vinculação ao instrumento convocatório, entende-se fundamental que 
esses parâmetros sejam previamente definidos. Nesse sentido, propusemo-
nos a elaborá-los. 
128. A proposta da maioria consistiu em exigir da licitante vencedora que 
possua em seus quadros, no momento da licitação, pelo menos 20 (vinte) 
empregados, entre administrativos e prestadores de serviços, para contratos 
com até 40 (quarenta) postos. Acima desse limite, a exigência passaria para 
50% do total de empregados previstos no contrato. 
129. O pressuposto dessa exigência seria a impossibilidade de uma empresa 
de serviços terceirizados funcionar de forma plena, com menos de 20 
empregados em seu quadro, tendo em vista os custos fixos advindos desses 
contratos, que exigem uma estrutura mínima: seleção de pessoal, setor de 
pagamentos, almoxarifado, compras, contabilidade, dentre outros. 
130. No entanto, o grupo de estudos compreendeu que a magnitude dessa 
exigência restringe a competitividade e optou, portanto, por excluí-la da 
proposta. Contudo, aconselha-se sempre a fixar, para cada contrato, que a 
empresa demonstre os meios pelos quais pretende administrá-lo: imóvel, 
mobiliário e quadro de pessoal administrativo. 
 
III.b.5 – Idoneidade dos atestados 



 

 

131. Por fim, é razoável que a Administração adote cautelas quando do 
exame de toda a documentação apresentada. Para ilustrar, podem-se citar 
dois exemplos rotineiros, o primeiro deles diz respeito à apresentação de 
atestados técnicos muito antigos provenientes de pessoas jurídicas de direito 
privado, inclusive já extintas, ou não localizadas nos endereços de origem; e 
o outro à apresentação de atestados expedidos antes de decorrido 1(um) ano 
da contratação do serviço, algumas vezes, transcorrido prazo inferior a 1 mês, 
o que de forma alguma permite certificar que a empresa presta serviço de 
qualidade. 
132. Dessa forma, é prudente consignar no instrumento convocatório 
algumas restrições à apresentação de atestados, tais como: obrigatoriedade 
de o licitante disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da licitude dos documentos apresentados; exigência de 
terem sido expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no 
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 
para ser executado em prazo inferior, somente aceito mediante a 
apresentação do contrato. É relevante, ademais, que, caso o responsável 
pela emissão do atestado não mais exista, o contratado apresente 
outros documentos, como, por exemplo, o contrato que deu suporte ao 
atestado, capazes de dar suporte à nova contratação. 
 

Sintetizando as justificavas de cada uma das recomendações, o grupo 
de estudos sugere: 

 
133. Sendo assim, o Grupo de Estudos compreende que, relativamente à 
qualificação técnico-operacional, é prudente que a Administração realize as 
seguintes exigências às licitantes: 
a) que comprove que possui ou se compromete a montar matriz, filial ou 
escritório em local previamente definido no edital, com pessoal qualificado e 
em quantidade suficiente para gerir o contrato; 
b) que demonstre que possui aptidão em gerir pessoal, mediante a 
comprovação de que administra um mínimo de 20 (vinte) postos de trabalho, 
pouco importando as dimensões dos serviços, até o limite de quarenta 
postos. Após esse limite, a exigência será de 50% do total de postos de 
trabalho necessários à contratação requerida; 
c) que apresente atestados de que já executou objeto compatível, em 
prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação 
de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante 
ao da contratação; 
d) que disponibilize todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados; 
e) que somente apresente atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, 
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas 
aceito mediante a apresentação do contrato; 

 
Do mesmo modo, a Instrução Normativa nº 05/2017 SEGES/MPOG2 

sugere: 
 

10.6. Na contratação de serviço continuado, para efeito de qualificação 
técnico-operacional, a Administração poderá exigir do licitante: 

 
2 Disponível no sítio oficial de compras do Governo Federal: 



 

 

 
a) declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 
(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser 
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da 
vigência do contrato; 
b) comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o 
que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima 
de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo 
ser aceito o somatório de atestados; 
c) no caso de contratação de serviços por postos de trabalho: 
c.1.quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 
(quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado 
contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta porcento) do número de 
postos de trabalho a serem contratados; 
c.2. quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou 
inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado 
contrato(s) em número de postos equivalentes ao da contratação. 
10.6.1 É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 
sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata a alínea "b" 
do subitem 10.6 acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem 
ininterruptos. 
10.7. No caso de contratação de serviços por postos de trabalho (alínea "c" 
do subitem 10.6), será aceito o somatório de atestados que comprovem 
que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização 
compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) 
anos. 
10.7.1. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos 
sucessivos não contínuos, para fins da comprovação de que trata o subitem 
10.7 acima, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 
10.8. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
10.9. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico operacional, a  uma única 
contratação. 
10.10. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços. 

 
Ora, o critério de comprovação da qualificação técnica deverá 

encontrar correspondência com a “comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação” (art. 30, II da Lei nº 8.666/93). 
 

 
 



 

 

2.2. DA AUSÊNCIA REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA.  
 

Como requisito de comprovação de qualificação econômico-
financeira das licitantes, o edital traz apenas as exigências do item 11.11. Ocorre que 
há outros requisitos obrigatórios a fim de evidenciar a boa saúde financeira das 
empresas, conforme preceitua a IN nº 5 de 2017 do MPDG e a jurisprudência 
pacífica dos Tribunais Nacionais, incluindo o Tribunal de Contas da União. 

 
Vejamos, primeiramente, o que reza a IN 05/2017 quanto aos 

requisitos mínimos que devem ser exigidos a título de Qualificação Econômico-
Financeira por parte da Administração Pública: 

 
11. Das condições de habilitação econômico-financeira: 
11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de 
mão de obra, a Administração deverá exigir: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último 
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – 
Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta 
e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por 
base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício 
social; 
c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
d) Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 
assumidos, conforme modelo constante do Anexo VII-E de que um doze 
avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é 
superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na 
forma descrita na alínea “c” acima, observados os seguintes requisitos: 
d.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 
d.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada 
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja 
superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante 
deverá apresentar justificativas. 
e) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
Como se vê, não está sendo exigido a comprovação de Capital 

Circulante liquido, contratos firmados e, como se não bastasse, o patrimônio 
líquido somente será exigido na hipótese em que os índices não sejam 
atingidos. Os Acórdãos n°. 4318/17 e nº. 6864/14 trazem situações em que 
certames foram suspensos por estas ausências. Vejamos: 

 



 

 

ACÓRDÃO Nº 4318/17 - Tribunal Pleno - Representação da Lei nº 8.666/93. 
Edital de Pregão para contratação de empresa especializada em serviços de 
diagnóstico por imagem. Ausente a exigência de documentação relativa à 
qualificação econômico-financeira dos licitantes. Prestação de serviço 
continuado e essencial à saúde, pelo prazo de 12 (doze) meses, em valor 
total máximo que supera os seis milhões de reais. Aparente contrariedade 
ao art. 31 da Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariamente às licitações na 
modalidade Pregão, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.520/2002. 
Ratificação de medida cautelar que determinou a imediata suspensão 
do certame. (grifamos) 
 
Acórdão nº 6864/14 – Tribunal Pleno - (...) Veja-se que os índices 
contábeis devem estar previstos no edital e devidamente justificados no 
processo administrativo da licitação, sendo vedada a exigência de índices 
e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
(Processo: 57268/11, Rel. Conselheiro Corregedor-Geral Ivan Lelis Bonilha, 
06.11.2014) (grifamos) 

 
Neste sentido, é o entendimento da jurisprudência do TCE/PR no 

sentido a vir declarar a responsabilidade do gestor que não comprovou e 
resguardou corretamente os recursos públicos: 
 

ACÓRDÃO Nº 4428/17 - Tribunal Pleno 
2.1. Da responsabilidade subjetiva por culpa do gestor  
Isto posto, em primeiro lugar, o Recorrente sustentou que sua 
responsabilização se deu de forma objetiva em razão da simples condição de 
gestor, o que seria inviável, já que em relação ao objeto do relatório (obra 
pública), os projetos, planilhas, orçamentos, execução, fiscalização e 
recebimento não são de sua competência, nem legal, tampouco técnica 
(prefeito não é engenheiro).  
(...).  
Assim, sustentou que da qualidade de chefe do poder executivo não decorre, 
por si só, sua responsabilidade por todos os atos praticados por terceiros, 
agentes públicos ou não, na sua gestão, sendo indispensável que haja prova 
de que tenha concorrido por ação ou omissão.  
De saída, é imperativo esclarecer que não há que se falar em 
responsabilidade objetiva no caso destes autos. Na responsabilidade 
objetiva, como bem explicou o Recorrente, a existência ou não da culpa é 
indiferente para a responsabilização, ao passo que, na situação em tela, o 
que há é tão somente a constatação de culpa latu sensu, sendo certo 
que esta poderia ser elidida caso o responsável demonstrasse ter gerido 
corretamente os recursos públicos.  
Nesse sentido, é obrigação do ordenador de despesas supervisionar 
todos os atos praticados pelos membros de sua equipe, a fim de 
assegurar a legalidade e a regularidade das despesas, pelas quais é 
sempre (naquilo que estiver a seu alcance) o responsável inafastável.  
A delegação de competência não exime o responsável de exercer o 
controle adequado sobre seus subordinados incumbidos da 
fiscalização do contrato, visto que pode ser responsabilizado por culpa 
in eligendo e in vigilando, cabendo ao gestor o ônus da prova.  
Conforme verificado desde o Relatório de Auditoria nº 08/2009, o Sr. Luis 
Roberto Pugliese, na qualidade de ex-prefeito e ordenador de despesa, 
autorizou o pagamento de valores a maior na obra em questão, apesar de ter 



 

 

sido atestado nas planilhas de serviços a utilização efetiva de quantitativos 
físicos inferiores aos descritos no contrato e projetos.  
(...).  
Portanto, no presente caso, era perfeitamente possível ao gestor 
público comprovar que aplicou os valores a ele confiados com 
diligência, zelo e conforme as exigências legais, enfim, que seguiu o 
padrão de comportamento de um gestor probo, cuidadoso e leal, o que 
seria suficiente para isentá-lo de responsabilização.  
Não obstante, o recorrente não logrou êxito em demonstrar a regularidade na 
gestão dos recursos na execução da obra, de modo que sua responsabilidade 
está embasada no fato de ter efetuado, enquanto ordenador de despesa, 
pagamentos por serviços que foram executados em volumes inferiores ao 
projetado, na obra de restauração e duplicação da Rua Rouxinol.  
(...).  
Em face do exposto, impõe-se a manutenção do julgamento pela 
irregularidade das contas, bem como a imputação do ressarcimento do 
montante pago a maior que o projetado ao recorrente, ex-prefeito 
municipal, nos termos do art. 14 da Lei Orgânica do TCE-PR, visto que, 
com culpa grave, falhou na fiscalização da execução do contrato, tendo 
assinado aditivo e ordenado a realização de pagamentos em valores 
superiores entre o projetado e o realizado na obra em questão, dando 
causa direta ao prejuízo ao erário apurado. (grifamos) 

 
ACÓRDÃO Nº 73/16 - Primeira Câmara Tomada de Contas Extraordinária. 
Relatório de Auditoria na Câmara Municipal de Curitiba. Desmembramento. 
Achados nº 8 e 9. Preliminares rejeitadas: validade do desmembramento do 
processo originário e inocorrência de coisa julgada. No mérito, procedência 
da tomada de contas extraordinária e contas irregulares em virtude da 
desnecessidade, do desvio de finalidade e da ausência de comprovação da 
prestação dos serviços contratados, e da ausência de liquidação das 
despesas. Condenação ao pagamento individual de multas 
administrativas e à restituição solidária de recursos. Aplicação da multa 
proporcional ao dano, inclusão de nomes no rol de agentes públicos 
com contas julgadas irregulares. Emissão de declaração de 
inidoneidade para o fim de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e de contratação com o poder público. Encaminhamento de 
cópias ao Ministério Público Estadual. (grifamos) 

 

Por força de norma constitucional de ordem pública, para que se 
possa selecionar a proposta mais vantajosa, além do critério do preço, a 
Administração deve estabelecer previamente requisitos mínimos para se 
resguardar, garantindo que as proponentes cumpram as obrigações assumidas.  

 

A obrigatoriedade da exigência de se cercar de todas as garantias 
mínimas possíveis, além de fundamentado em norma constitucional expressa (art. 37, 
XXI da CRFB/88) – que exige do administrador, a contrario sensu, requisitos de 
qualificação técnica e econômico-financeira indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações – deriva também do princípio da indisponibilidade 
do interesse público. 

 
Ora, há interesse público superior que exige da Administração a 

adoção de todas as cautelas legais para que os serviços públicos sejam prestados 



 

 

satisfatoriamente, mormente o serviço de coleta, este por ser questão de saúde 
pública. 

 
Assim, devem estes serviços ser considerados essenciais e 

indisponíveis por parte da Administração Pública. Tanto que se contratada 
determinada empresa, sem a devida capacidade e qualificação financeira, poderá 
haver a paralisação dos serviços, com efeitos nefastos nos fins buscados pela 
Administração, com séria repercussão na esfera individual de cada um dos munícipes 
destinatários do serviço que se pretende contratar. 

 
Neste diapasão, tratando-se da concretização de direitos 

fundamentais, tais como a dignidade dos trabalhadores, sua proteção deficiente não 
pode ser admitida. Mormente quando o legislador criou meios para proteção e 
garantia de que esses serviços serão efetiva e satisfatoriamente prestados. 

 
Com efeito, no caso da terceirização de serviços, não se pode perder 

de vista também que a contratação objetiva, essencialmente, ao emprego de seres 
humanos, de trabalhadores, o produto que está sendo oferecido é o trabalho 
humano. Difere de uma aquisição de bens, ou de serviços cuja parcela mais relevante 
sejam materiais de construção. Ora, o objeto da terceirização é o trabalho humano. 
 

Fácil concluir assim que o sucesso da prestação de serviços está 
diretamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da 
CRFB/88), seja dos trabalhadores ou dos destinatários dos serviços que também são 
servidores públicos e os administrados.  
 

Portanto, fere o princípio da eficiência administrativa, fere o princípio 
da indisponibilidade do interesse público e fere o princípio da dignidade da pessoa 
humana, a Administração Pública não se cercar de todas as garantias possíveis para 
que a contratação tenha sucesso. E este é o caso do presente edital, o qual deixou 
esta lacuna aberta, possibilitando que empresas com capital insuficiente para assumir 
o contrato com a administração pública ganhem o pleito, podendo gerar grande déficit 
ao erário público. 
 

Diante deste tema tão relevante, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) reuniu um amplo grupo de estudos que debateu com profundidade as questões 
controvertidas da terceirização de serviços, e o estudo produzido deu origem ao 
Acórdão nº 1.214/2013 – TCU o qual faz recomendações para fins de 
comprovação da qualificação econômico-financeira, a fim de demonstrar a 
capacidade técnica das proponentes (grifos nossos): 

 
9.1.10 sejam fixadas em edital as exigências abaixo relacionadas como 
condição de habilitação econômico-financeira para a contratação de serviços 
continuados: 
9.1.10.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante 
Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) 



 

 

de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos 
por cento) do valor estimado para a contratação, índices calculados com 
base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da 
licitação; 
9.1.10.2 patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação; 
9.1.10.3 patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor 
total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com 
empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação. Tal informação 
deverá ser comprovada por meio de declaração, acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 
social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em 
relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as 
devidas justificativas para tal diferença; 
9.1.10.4 apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante. 

 

O que o Tribunal de Contas da União (TCU) previu são garantias 
mínimas para se resguardar de desastrosas contratações, serviços públicos mal 
prestados e enorme rombo nas contas públicas em razão da culpa in eligendo que 
será reconhecido. 

 
Essa fórmula estabelecida por respeitados órgãos de fiscalização e 

controle é amplamente empregada na Administração Pública por todos os órgãos 
e entidades da União, pelo Poder Judiciário, pelos Ministérios Públicos e Tribunais de 
Contas, principalmente pelo TCE/PR para que possa ser utilizado como parâmetro 
para a republicação deste instrumento convocatório. 
 

Entenda-se que é de rigor a exigência das comprovações na forma do 
art. 31 da Lei nº 8.666/93 para fins de estabelecimento de garantias mínimas de que 
o serviço será satisfatoriamente executado. Desse modo, requer que o edital seja 
republicado, passando-se a exigir das proponentes as comprovações conforme reza 
a IN 05/2017 e a jurisprudência. 
 

2.3. DA AUSÊNCIA DE PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DE ADICIONAIS DE 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
 

Ainda compulsando o edital, verificou-se que não há dentre as 
exigências para elaboração da proposta, a necessidade de constar percentuais a título 
de insalubridade e/ou periculosidade para as funções a serem contratadas, sendo que 
os trabalhadores poderão receber adicional de até 40% do salário mínimo, em razão 
do ambiente hospitalar, acarretando falsa percepção dos valores que serão 
despendidos com a futura contratação.  

 
Deve-se verificar que o Adicional de Insalubridade está 

regulamentado pela Portaria 3.311/89, mais especificamente a Norma 
Regulamentadora (NR) nº 15, que estabelece os princípios norteadores do programa 
de desenvolvimento do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho e dá outras 



 

 

providências (a qual estabelece a maneira correta de avaliar a exposição a agentes 
geradores de riscos ocupacionais - Atividades e Operações Insalubres). 
 

O tema, todavia, é muito complexo. Isso porque cada proponente 
pode adotar uma forma diferente de executar o objeto, adquirir equipamentos de 
proteção que podem expor e maior ou menor grau os empregados, de modo que nem 
o particular e nem a Administração podem aferir com segurança de forma 
antecipada, se o adicional será devido ou não, ou para quais empregados será 
devido. 

 
Exatamente por isso, a lei estabeleceu o dever de realizar perícia 

técnica e aferir individualmente em cada caso, a partir de suas peculiaridades, 
se há a incidência do adicional: 

 
DECRETO-LEI Nº 5.452/1943 (CLT)  
 
Art. 189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas 
que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância 
 
Art. 190 - O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e 
operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de 
caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do 
empregado a esses agentes. 
 
(...) 
 
Art. 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da 
periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão 
através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do 
Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. 

 

Conforme os preceitos legais, a caracterização de Insalubridade para 
agentes biológicos é feita de forma qualitativa, mas não basta estar exposto a um 
agente biológico para ter direito ao adicional de insalubridade, é preciso que haja 
exposição ao agente biológico na forma da prevista na NR 15. Portanto, não é possível 
estabelecer a priori e abstratamente quem fará jus ao adicional e em qual proporção, 
sendo necessário verificar cada caso, cada empregado, os EPI’s utilizados, etc. 

 
Neste aspecto, para o efetivo pagamento do Adicional e fixação do 

Grau de Insalubridade é necessária sua apuração e comprovação, mediante 
elaboração de laudo técnico, no qual será necessária a realização de prova 
pericial feita por Engenheiro de Segurança do Trabalho e/ou Médico do 
Trabalho, que atestem os percentuais devidos segundo os critérios legais da 
Legislação de Segurança do Trabalho. Além dos dispositivos da CLT acima citados, 
nesse sentido é a jurisprudência amplamente consolidada do C. Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), tal como se verifica da OJ nº 278: 

 



 

 

278. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍCIA. LOCAL DE TRABALHO 
DESATIVADO (DJ 11.08.2003) 
A realização de perícia é obrigatória para a verificação de insalubridade. 
Quando não for possível sua realização, como em caso de fechamento da 
empresa, poderá o julgador utilizar-se de outros meios de prova. 

 
Outrossim, sabe-se que é vedado à Administração Pública fixar 

nos atos convocatórios como devem ser os preços dos licitantes, inclusive é o 
que dispõe a Instrução Normativa nº 05/2017 do SEGES/MPOG: 

 
2. Das vedações: 
2.1. É vedado à Administração fixar nos atos convocatórios: 
(...) 
b) os benefícios, ou seus valores, a serem concedidos pela contratada aos 
seus empregados, devendo adotar os benefícios e valores previstos em 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, como mínimo 
obrigatório, quando houver; 
(...) 
i) quantitativos ou valores mínimos para custos variáveis decorrentes 

de eventos futuros e imprevisíveis, tais como o quantitativo de vale-
transporte a ser fornecido pela eventual contratada aos seus 
trabalhadores, ficando a contratada com a responsabilidade de 
prover o quantitativo que for necessário, conforme dispõe o art. 63 
desta Instrução Normativa. (grifamos) 

 

Em situações como esta, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
entende que a Administração deve estabelecer em edital que em prazo razoável 
após a assinatura do contrato o licitante vencedor deverá elaborar laudo técnico 
que será analisado e aprovado pela Administração, e apenas nesta hipótese 
haverá o pagamento, assim não se incluem custos desnecessários e se confere 
isonomia entre os licitantes. Confira-se o precedente: 

 
Acórdão 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representações formuladas 
pelas empresas EMIBM Engenharia e Comércio Ltda. e Walmetra Projetos e 
Construção Ltda. (TC-001.165/2009-9, apenso), com fundamento no art. 113, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, apontando possíveis irregularidades no Edital da 
Concorrência nº 003/2008, promovido pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior - MDIC. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer das presentes representações, com fundamento no art. 237, 
inciso III, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, 
para, no mérito, considerá-las procedentes; 
9.2. determinar ao Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento 
Indústria e Comércio Exterior – MDIC que: 
(...) 
9.2.2.8. Inclua no edital, como obrigação da contratada, a realização de 
perícia, a ser realizada por profissional competente e devidamente 
registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando o grau de 
insalubridade (máximo, médio ou mínimo), quando for o caso, bem 
como se a atividade apontada como insalubre consta na relação da NR-



 

 

15 do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 192 da CLT e NR-15, 
aprovada pela Portaria 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e Emprego, 
ficando o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à 
realização da referida perícia. Estabeleça, no edital, o prazo para o início 
da prestação dos serviços, de forma a permitir à empresa vencedora da 
licitação a adoção dos procedimentos necessários para iniciar a 
execução contratual.  
(TCU. Acórdão 727/2009 Plenário. Relator: Raimundo Carreiro. Data da 
sessão: 15/04/2009). 

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reafirma a obrigatoriedade 

de Laudo Técnico para pagamento do Adicional de Insalubridade, vejamos assim a 
jurisprudência acerca do tema: 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
CUMULAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ORGÂNICA COM 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPOSSIBILIDADE. LAUDO 
PERICIAL. EFEITOS CONSTITUTIVOS. 4. Tanto o adicional de 
insalubridade como a gratificação de compensação orgânica guardam a 
mesma natureza jurídica, uma vez que têm como escopo compensar o 
trabalhador em risco no desempenho de suas atividades. São rubricas cujo 
intuito do legislador foi de aumentar a remuneração do trabalhador para 
compensar o maior desgaste da saúde física (teoria da monetização da saúde 
do trabalhador). 5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o 
pagamento do pretendido adicional de insalubridade está condicionado 
ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres a que estão 
submetidos os servidores, assim, não cabe seu pagamento pelo período 
que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo 
ser afastada a possibilidade de presumir-se insalubridade em épocas 
passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual. Recurso 
especial improvido. (REsp 1400637/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24/11/2015) (grifamos) 

 
Inclusive, tais valores devem ser exigidos e levados em consideração, 

sob pena de violação o art. 7º, §2º, II da Lei nº 8.666/93, que exige a discriminação 
de todos os custos unitários envolvidos, in verbis: 

 
Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 
I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços. 
(...) 
§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 
para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários; 

 

Portanto, o adicional de insalubridade poderá ser devidamente 
evidenciado através de laudo pericial, o qual será realizado às custas da 
empresa contratada quando do início dos serviços.  



 

 

 
Ocorre que há ilegalidade manifesta vez que não há clausulas no 

Edital que determine o pagamento deste adicional ou mesmo se a Contratada 
deverá elaborar o laudo técnico para, se comprovado, realizar os devidos 
pagamentos aos trabalhadores que fizerem jus, ao mesmo tempo em que terá o direito 
da atualização das planilhas de custos com a inclusão do benefício. Assim, temos 
que o Edital é omisso e a Administração tem o dever de esclarecer de forma 
vinculante ou republicar o documento com clausulas referente a insalubridade. 

 
Inclusive, esta é a orientação do conhecido periódico jurídico da 

Consultoria Zênite, disponível em seu blog3, e que tem sido adotada com sucesso por 
diversos órgãos e entidades, conferindo isonomia na formulação das propostas e 
segurança jurídica na contratação. 

 
Veja, d. pregoeiro. A não previsão de pagamento a título de 

insalubridade pode tornar o futuro contrato inexequível, haja vista os serviços serem 
prestado em ambiente sabidamente insalubre, como é o caso dos hospitais, vez que 
a verba será paga sobre o valor do salário mínimo ou da remuneração do colaborador, 
logo, a não previsão desta rubrica poderá ensejar em dificuldades da futura contratada 
em cumprir com suas obrigações devido a alteração do valor da proposta, o que 
consequentemente acarretará ações trabalhistas, podendo responder a 
Administração de forma subsidiária. 

 
Portanto, requer deve ser incluída cláusula no edital de licitação 

prevendo que a aferição de eventuais adicionais de insalubridade ou periculosidade,  
ocorrerá após o início da execução do contrato, mediante realização de perícia pelo 
contratado, atestando o grau de insalubridade (máximo, médio ou mínimo), quando 
for o caso, ficando o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à 
realização da referida perícia e aprovação da Administração, hipótese em que será 
realizado aditivo contratual.  

 
Ou, como segunda alternativa que sejam determinados pela própria 

Administração contratante o percentual de insalubridade/grau de risco que deverá ser 
considerado por todos os licitantes para cada tipo de área (critica, semi critica, não 
critica, administrativa e externa), o qual visando a isonomia entre os licitantes deverão 
ser considerados nas planilhas sob pena de desclassificação.   

 
 
 
 
 

 
3 Acessado em 30/setembro/2021: https://www.zenite.blog.br/como-disciplinar-a-cotacao-de-adicional-

de-insalubridade-nas-contratacoes-de-prestacao-de-servicos-com-dedicacao-exclusiva-de-mao-de-
obra/  

https://www.zenite.blog.br/como-disciplinar-a-cotacao-de-adicional-de-insalubridade-nas-contratacoes-de-prestacao-de-servicos-com-dedicacao-exclusiva-de-mao-de-obra/
https://www.zenite.blog.br/como-disciplinar-a-cotacao-de-adicional-de-insalubridade-nas-contratacoes-de-prestacao-de-servicos-com-dedicacao-exclusiva-de-mao-de-obra/
https://www.zenite.blog.br/como-disciplinar-a-cotacao-de-adicional-de-insalubridade-nas-contratacoes-de-prestacao-de-servicos-com-dedicacao-exclusiva-de-mao-de-obra/


 

 

3. DOS REQUERIMENTOS E PEDIDOS 
 
Diante o exposto, pleiteia-se: 

 
a) o recebimento e processamento desta impugnação; 

 
b) no mérito, seja julgada totalmente procedente, com a republicação 

do edital na forma da lei e dos tópicos apontados. 
 

Nesses termos, pede deferimento. 
 

 
Toledo/PR, 11 de agosto de 2022. 

 
 

 
 

____________________________________ 
COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA. 
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TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA PARA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
COSTA OESTE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI 

CNPJ/ME 07.192.414/0001-09 
NIRE: 416.0011156-7 

 
A abaixo identificada e qualificada: 

CLACI ESCHER, brasileira, divorciada, do comércio, portadora do RG n. 
5.022.420-1/SSP-PR e do CPF nº 017.449.229-42, residente e domiciliada 
à Avenida João XXIII, 2749, Centro, em Medianeira - Paraná, CEP 85884-
000, titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada COSTA 
OESTE SERVIÇOS DE LIMPEZA – EIRELI, com sede e foro na Rua Nossa 
Senhora do Rocio, 1901, Centro, em Toledo-Paraná, CEP 85900-180, com 
seu arquivamento na Junta Comercial do Paraná sob n. 41600111567, em 
20/03/2014, último arquivamento sob n. 20177348542, em 07/11/2017 e 
CNPJ nº. 07.192.414/0001-09; ora transforma seu registro de EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA para SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO: Fica alterado o Objeto da 
EIRELI para: Prestação de serviços de limpeza, conservação, desinsetização, 
desratização, descupinzação, remoção e esgotamento sanitário, higienização em imóveis 
comerciais, residenciais, industriais, condomínios e entidades, prestação de serviços de 
capina manual e mecanizada, varrição, jardinagem e limpeza em geral de ruas e 
logradouros públicos, poda de árvores, manutenção de meio fio e canteiros, coleta, 
transporte e destinação final de resíduos urbanos, comerciais, hospitalares e residenciais, 
Prestação de serviços de fotocopistas, ascensorista, copeiras, motoristas, porteiros, vigias, 
telefonistas, telemarketing, secretárias, palientelistas, auxiliar de escritório, contínuos, 
monitores, cozinheiros, digitadores, office-boys, recepcionista, recreacionistas, cozinheiras, 
merendeiras e demais serviços de apoio administrativo e operacional em geral, serviços de 
manutenção predial, hidráulica e elétrica, serviços de pintor, pedreiro, marceneiro, 
eletricistas, mecânico, serviços de calceteiro, carteiro, auxiliar de serviços gerais, garagista, 
encarregado, supervisor, monitoria, tratorista, varredor, coletor, servente, zelador, serviços 
de lavanderia, leitura, corte e religamento de energia e água; fornecimento e preparo de 
alimentos, refeições, lanches, preponderantemente para pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, tais como: empresas, restaurantes, órgãos públicos; serviços de 
“BUFFET”; comércio de bebidas e refrigerantes e sucos e Construção Civil, Serviços de 
recrutamento, agenciamento e locação de mão de obra, Serviços de Costura e confecção 
de uniformes, com venda, locação e comodato dos mesmos, Serviços de Transporte 
Rodoviário de Cargas e Passageiros; Almoxarife; Analista de Sistemas; Arquivista; Auxiliar 
de enfermagem; Bombeiro Hidráulico; Bombeiro Civil; Camareira; Controlador de Acesso; 
Controlador de Carga e Descarga; Operador de Áudio e Vídeo; Piscineiro; Engenheiro 
Ambiental; Engenheiro Civil; Engenheiro Florestal; Garçom; Limpeza em Portos e 
Aeroportos; Manobrista; Motorista; Manutenção de Cargas em terminais aeroportuários;  
Operador de Reprografia; Instrutor de Informática; Técnico em informática; Operador de 
Equipamentos; Serviço de controle de vetores; Recepcionista Bilíngue; Recepcionista 
Executiva; Secretária Executiva; Bibliotecário; Confeiteiro; Açougueiro; Controlador de 
Estacionamento; Moto-boy; Leiturista de hidrômetros e contadores de energia elétrica; 
Serviços de alimentação; Monitores e programadores de informática; Serviços de proteção 
em aeroportos; Tratador de animais; Aluguel de máquinas e equipamentos; Leiturista de 
gás; Auxiliar Rural; Lavadores; Lavador de veículos; Passadeira; Mensageiro; Instalação e 
Manutenção de sistemas de iluminação e sinalização em vias públicas; Colocação e 
amarração de cargas em aeronaves; Comércio, importação e exportação de torres de 
geração de energia eólica, solar e híbrida; placas, painéis solares e quadros de comando 
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para geração de energia elétrica, bem como suas partes e peças de reposição; Gestão de 
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos – Aterro Sanitário. Prestação de 
serviços, Concessões, Privatizações, PPP – Parcerias Publicas Privadas nas áreas de 
saneamento, energias renováveis, iluminação pública, gestão de resíduos, limpeza urbana. 
Beneficiamento, Armazenagem e Comércio de Cereais; Comércio de Insumos, Máquinas 
e Implementos Agrícolas; Produção, Beneficiamento, Certificação e Comércio de 
Sementes; Produção, Cultivo e Comércio de Produtos Agropecuários e Cereais; intrusão e 
beneficiamento de cereais com venda de farelo e óleo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE FILIAL: Fica alterado o 
endereço da seguinte filial:  

a) A filial º 02, inscrita no CNPJ/ME sob nº 07.192.414/0003-70 e registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob nº 419.044366-6, por despacho de sessão em 
11/08/2016, passa a ter sua sede na Avenida Brasil, 390, Centro, em Santa Helena-Paraná, 
CEP 85.892-000. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO INGRESSO DE SÓCIO: Ingressa na sociedade a sócia 
IRDB HOLDING SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME 
nº 41.741.297/0001-23, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob NIRE nº 
41209874001 em 28/04/2021, com sede e domicílio na Rua Rio Branco, 1885, sala 05, 
centro, Medianeira-Pr., CEP 85884-000, neste ato representada por seu sócio 
administrador RAFAEL BOGO, brasileiro, nascido aos 14/06/1982, casado pelo regime de 
separação total de bens, empresário, residente e domiciliado na Rua Perugia, 520, Anexo 
Residencial Treviso Q24 L08, FAG, em Cascavel-Paraná, CEP 85808-466, portador do RG 
n. 6.850.499-6 / SSP-PR e CPF n. 034.619.219-63. 
 
Parágrafo único – A sócia ingressante declara conhecer a situação econômica e financeira 
da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente 
instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RETIRADA DE SÓCIO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: 
Retira-se da sociedade a titular CLACI ESCHER, qualificada acima, que vende e transfere 
a totalidade de suas quotas, através de contrato particular de compra e venda de quotas, a 
sócia ingressante que dá plena, geral e irrevogável quitação das quotas. 

CLÁUSULA QUINTA – DA NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL: O capital social 
no valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), dividido em 1.800.000 (um 
milhão e oitocentas mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente do país, está assim distribuído: 

Nome (%) Cotas Valor R$ 

IRDB Holding Serviços Ltda 100,00% 1.800.000 R$ 1.800.000,00 

Total 100,00% 1.800.000 R$ 1.800.000,00 

CLÁUSULA  SEXTA – DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade é administrada pelo 
administrador não sócio RAFAEL BOGO, já qualificado anteriormente, o qual competirá 
individualmente a prática de todos os atos de gestão e administração, com os poderes e 
atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
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financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade. 

Parágrafo Primeiro: É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 
interesse social. 

Parágrafo Segundo: O administrador poderá representar a sociedade, atuando 
isoladamente, para onerar, alienar ou adquirir qualquer bem imóvel, bem como contrair 
empréstimos e financiamentos perante instituições financeiras, exclusivamente em 
benefício da sociedade, vedado prestar garantias, fianças ou aval em favor de terceiros ou 
em atividades estranhas ao interesse social. 

Parágrafo Terceiro: No caso de falecimento ou impedimento legal, interdição, 
incapacidade jurídica absoluta, temporária ou permanente do administrador não sócio 
RAFAEL BOGO, a administração da empresa será exercida pelos administradores não 
sócios DANIEL BOGO, brasileiro, nascido em 02/03/1992, solteiro, advogado, residente e 
domiciliado na Rua Presidente Castelo Branco, nº 678, Bairro Condá, CEP 85.884-000, em 
Medianeira/PR, portador da cédula de Identidade RG nº 8.871.774-0 SSP/PR, e inscrito no 
CPF/ME sob nº 073.060.769-06; ou ISRAEL BOGO, brasileiro, nascido em 07/09/1980, 
casado pelo regime de Separação Total de Bens, advogado, residente e domiciliado na 
Rua Guarani, nº 2797, Jardim La Salle, CEP 85.902-030, em Toledo/PR, portador da cédula 
de identidade RG nº 6.537.099-9 SSP/PR e inscrito no CPF/ME sob nº 030.848.859-82, 
atuando isoladamente, com os mesmos poderes do administrador substituído, que 
mediante o evento, em seu nome assinará o respectivo termo e posse. 

Parágrafo Quarto: Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em 
nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de 
mandato especificar os atos e operações a serem praticados e o prazo de duração, exceto 
mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Quinto: As procurações anteriormente outorgadas pela sociedade 
permanecerão vigentes e convalidadas. 

Parágrafo Sexto: Os administradores ficam dispensados de prestar caução. 

CLÁUSULA SETIMA – DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA - DA TRANSFORMAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA: Fica 
transformada esta sociedade em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, sob a 
denominação de COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA, com sub-rogação de todos os direitos 
e obrigações pertinentes. 

CLÁUSULA NONA – DA UNIPESSOALIDADE: A empresa exerce suas atividades sob a 
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condição de Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, sendo permissível a admissão de 
sócios através de alteração contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, o contrato social da 
referida sociedade, com o teor seguinte: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA 

CNPJ/ME: 07.192.414/0001-09 

A abaixo identificada e qualificada: 

IRDB HOLDING SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/ME nº 41.741.297/0001-23, registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob NIRE nº 41209874001 em 
28/04/2021, com sede e domicílio na Rua Rio Branco, 1885, sala 05, 
centro, Medianeira-Pr., CEP 85884-000, neste ato representada por 
seu sócio administrador RAFAEL BOGO, brasileiro, nascido aos 
14/06/1982, casado pelo regime de separação total de bens, 
empresário, residente e domiciliado na Rua Perugia, 520, Anexo 
Residencial Treviso Q24 L08, FAG, em Cascavel-Paraná, CEP 
85808-466, portador do RG n. 6.850.499-6 / SSP-PR e CPF n. 
034.619.219-63. 
 
Única sócia da Sociedade Empresária Limitada denominada COSTA 
OESTE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado com 
sede e foro na Rua Nossa Senhora do Rocio, 1901, Centro, em 
Toledo-Paraná, CEP 85900-180, inscrita no CNPJ n° 
07.192.414/0001-09, resolve, em comum acordo, constituir uma 
sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A empresa 
gira sob o nome empresarial de COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA e tem sede e domicílio 
na Rua Nossa Senhora do Rocio, 1901, Centro, em Toledo-Paraná, CEP 85900-180. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outras dependências, no país ou no exterior, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Parágrafo Primeiro: A empresa possui a filial n. 01, na Rodovia Celso Garcia Cid, 483, 
Jardim Sabará, em Londrina-Paraná, CEP 86066-230, exerce a atividade de: Prestação de 
serviços de limpeza e conservação em imóveis comerciais, residenciais, industriais, 
condomínios e entidades; Serviços de recrutamento, agenciamento e locação de mão de 
obra e iniciou suas atividades no dia 01/07/2016, NIRE 41901442376, em 08/07/2016, 
CNPJ n. 07.192.414/0002-90.  

Parágrafo Segundo: A empresa possui a filial n. 02, na Avenida Brasil, 390, Centro, em 
Santa Helena-Paraná, CEP 85892-000, exerce a atividade de: Prestação de serviços de 
limpeza e conservação em imóveis comerciais, residenciais, industriais, condomínios e 
entidades; Serviços de recrutamento, agenciamento e locação de mão de obra e iniciou 
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suas atividades no dia 01/08/2016, NIRE 41901443666, em 11/08/2016, CNPJ n. 
07.192.414/0003-70. 

Parágrafo Terceiro: A empresa possui a filial n. 03, na Rua Américo Lunardelli, 36, Bairro 
Barra Funda, em Apucarana - PR, CEP 86800-540, exerce a atividade de: Prestação de 
serviços de limpeza e conservação em imóveis comerciais, residenciais, industriais, 
condomínios e entidades; Serviços de recrutamento, agenciamento e locação de mão de 
obra; Prestação de serviços de capina manual e mecanizada, varrição, jardinagem e 
limpeza em geral de ruas e logradouros públicos, poda de árvores, manutenção de meio fio 
e canteiros, coleta, transporte e destinação final de resíduos urbanos, comerciais e 
residenciais e iniciou suas atividades no dia 01/08/2016, NIRE 41901443674, em 
11/08/2016, CNPJ n. 07.192.414/0004-51. 

Parágrafo Quarto: A empresa possui a filial n. 04, na Avenida das Torres, 720, Jardim 
Mathes, em Itaipulândia-Paraná, CEP 85880-000, exerce a atividade de: Prestação de 
serviços de limpeza e conservação em imóveis comerciais, residenciais, industriais, 
condomínios e entidades; Serviços de recrutamento, agenciamento e locação de mão de 
obra e iniciou suas atividades no dia 01/08/2016, NIRE 41901443682, em 11/08/2016, 
CNPJ n. 07.192.414/0005-32. 

Parágrafo Quinto: A empresa possui a filial n. 05, na Rua Rocha Pombo, 889, Bairro 
Juvevê, em Curitiba - PR, CEP 80.530-290, exerce a atividade de: Prestação de serviços 
de limpeza e conservação em imóveis comerciais, residenciais, industriais, condomínios e 
entidades; Serviços de recrutamento, agenciamento e locação de mão de obra e iniciou 
suas atividades no dia 01/08/2016, NIRE 41901443691, em 11/08/2016, CNPJ n. 
07.192.414/0007-02. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: O 
prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, iniciando suas atividades a 
partir do dia 27/01/2005. 

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração 
do ramo de Prestação de serviços de limpeza, conservação, desinsetização, desratização, 
descupinzação, remoção e esgotamento sanitário, higienização em imóveis comerciais, 
residenciais, industriais, condomínios e entidades, prestação de serviços de capina manual 
e mecanizada, varrição, jardinagem e limpeza em geral de ruas e logradouros públicos, 
poda de árvores, manutenção de meio fio e canteiros, coleta, transporte e destinação final 
de resíduos urbanos, comerciais, hospitalares e residenciais, Prestação de serviços de 
fotocopistas, ascensorista, copeiras, motoristas, porteiros, vigias, telefonistas, 
telemarketing, secretárias, palientelistas, auxiliar de escritório, contínuos, monitores, 
cozinheiros, digitadores, office-boys, recepcionista, recreacionistas, cozinheiras, 
merendeiras e demais serviços de apoio administrativo e operacional em geral, serviços de 
manutenção predial, hidráulica e elétrica, serviços de pintor, pedreiro, marceneiro, 
eletricistas, mecânico, serviços de calceteiro, carteiro, auxiliar de serviços gerais, garagista, 
encarregado, supervisor, monitoria, tratorista, varredor, coletor, servente, zelador, serviços 
de lavanderia, leitura, corte e religamento de energia e água; fornecimento e preparo de 
alimentos, refeições, lanches, preponderantemente para pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, tais como: empresas, restaurantes, órgãos públicos; serviços de 
“BUFFET”; comércio de bebidas e refrigerantes e sucos e Construção Civil, Serviços de 
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recrutamento, agenciamento e locação de mão de obra, Serviços de Costura e confecção 
de uniformes, com venda, locação e comodato dos mesmos, Serviços de Transporte 
Rodoviário de Cargas e Passageiros; Almoxarife; Analista de Sistemas; Arquivista; Auxiliar 
de enfermagem; Bombeiro Hidráulico; Bombeiro Civil; Camareira; Controlador de Acesso; 
Controlador de Carga e Descarga; Operador de Áudio e Vídeo; Piscineiro; Engenheiro 
Ambiental; Engenheiro Civil; Engenheiro Florestal; Garçom; Limpeza em Portos e 
Aeroportos; Manobrista; Motorista; Manutenção de Cargas em terminais aeroportuários;  
Operador de Reprografia; Instrutor de Informática; Técnico em informática; Operador de 
Equipamentos; Serviço de controle de vetores; Recepcionista Bilíngue; Recepcionista 
Executiva; Secretária Executiva; Bibliotecário; Confeiteiro; Açougueiro; Controlador de 
Estacionamento; Moto-boy; Leiturista de hidrômetros e contadores de energia elétrica; 
Serviços de alimentação; Monitores e programadores de informática; Serviços de proteção 
em aeroportos; Tratador de animais; Aluguel de máquinas e equipamentos; Leiturista de 
gás; Auxiliar Rural; Lavadores; Lavador de veículos; Passadeira; Mensageiro; Instalação e 
Manutenção de sistemas de iluminação e sinalização em vias públicas; Colocação e 
amarração de cargas em aeronaves; Comércio, importação e exportação de torres de 
geração de energia eólica, solar e híbrida; placas, painéis solares e quadros de comando 
para geração de energia elétrica, bem como suas partes e peças de reposição; Gestão de 
Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos – Aterro Sanitário. Prestação de 
serviços, Concessões, Privatizações, PPP – Parcerias Publicas Privadas nas áreas de 
saneamento, energias renováveis, iluminação pública, gestão de resíduos, limpeza urbana. 
Beneficiamento, Armazenagem e Comércio de Cereais; Comércio de Insumos, Máquinas 
e Implementos Agrícolas; Produção, Beneficiamento, Certificação e Comércio de 
Sementes; Produção, Cultivo e Comércio de Produtos Agropecuários e Cereais; intrusão e 
beneficiamento de cereais com venda de farelo e óleo. 

CLÁUSULA QUINTA – DO CAPITAL SOCIAL: O capital social no valor de R$ 
1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), dividido em 1.800.000 (um milhão e 
oitocentas mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado, está assim distribuído entre os sócios: 

Nome (%) Cotas Valor R$ 

IRDB Holding Serviços Ltda 100,00% 1.800.000 R$ 1.800.000,00 

Total 100,00% 1.800.000 R$ 1.800.000,00 

Parágrafo Único: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e somente poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros estranhos à 
sociedade, com o consentimento expresso unânime dos sócios remanescentes. 

Parágrafo Primeiro: Aos sócios fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 
direito de preferência para a aquisição das quotas postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Segundo: O sócio que pretender ceder ou transferir todas ou parte de suas 
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas 
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou 
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renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se 
todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na 
proporção das quotas que então possuírem.  

Parágrafo Terceiro: Vencido o prazo da oferta de venda sem que o alienante tenha 
alienado suas quotas para os demais sócios da sociedade, a sociedade poderá adquirir tal 
participação conforme avaliação mediante balanço especial levantado para tal fim, no dia 
da cessão de quotas, com base nos princípios contábeis geralmente aceitos e mediante 
avaliação a valor de mercado de bens pertencentes à sociedade, excluída qualquer outra 
forma de avaliação patrimonial. 

Parágrafo Quarto: Após a apuração dos haveres de que trata o parágrafo anterior, o 
pagamento ao alienante será realizado em 05 (cinco) parcelas, anuais, vencível a primeira 
30 (trinta) dias após o registro e arquivamento da alteração de contrato social perante o 
Registro Público de Empresas Mercantis a cargo da Junta Comercial e as demais sucessiva 
e anualmente, corrigidas monetariamente pelo INPC (IBGE), ou outro índice que vier a 
substituí-lo, até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade é administrada pelo 
administrador não sócio RAFAEL BOGO, já qualificado anteriormente, o qual competirá 
individualmente a prática de todos os atos de gestão e administração, com os poderes e 
atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade. 

Parágrafo Primeiro: É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 
interesse social. 

Parágrafo Segundo: O administrador poderá representar a sociedade, atuando 
isoladamente, para onerar, alienar ou adquirir qualquer bem imóvel, bem como contrair 
empréstimos e financiamentos perante instituições financeiras, exclusivamente em 
benefício da sociedade, vedado prestar garantias, fianças ou aval em favor de terceiros ou 
em atividades estranhas ao interesse social. 

Parágrafo Terceiro: No caso de falecimento ou impedimento legal, interdição, 
incapacidade jurídica absoluta, temporária ou permanente do administrador não sócio 
RAFAEL BOGO, a administração da empresa será exercida pelos administradores não 
sócios DANIEL BOGO, brasileiro, nascido em 02/03/1992, solteiro, advogado, residente e 
domiciliado na Rua Presidente Castelo Branco, nº 678, Bairro Condá, CEP 85.884-000, em 
Medianeira/PR, portador da cédula de Identidade RG nº 8.871.774-0 SSP/PR, e inscrito no 
CPF/ME sob nº 073.060.769-06; ou ISRAEL BOGO, brasileiro, nascido em 07/09/1980, 
casado pelo regime de Separação Total de Bens, advogado, residente e domiciliado na 
Rua Guarani, nº 2797, Jardim La Salle, CEP 85.902-030, em Toledo/PR, portador da cédula 
de identidade RG nº 6.537.099-9 SSP/PR e inscrito no CPF/ME sob nº 030.848.859-82, 
atuando isoladamente, com os mesmos poderes do administrador substituído, que 
mediante o evento, em seu nome assinará o respectivo termo e posse. 
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Parágrafo Quarto: Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em 
nome da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de 
mandato especificar os atos e operações a serem praticados e o prazo de duração, exceto 
mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Quinto: As procurações anteriormente outorgadas pela sociedade 
permanecerão vigentes e convalidadas. 

Parágrafo Sexto: Os administradores ficam dispensados de prestar caução. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O administrador 
declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, 
em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações 
contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, participando o sócio dos lucros ou perdas apurados, 
na mesma proporção ou não das quotas de capital que possui na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, 
poderá ser distribuído mensalmente ao sócio, a título de antecipação de lucros, 
proporcionalmente ou não às quotas de capital. Nesse caso será observada a reposição 
dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da 
Lei n.º 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Nos quatro meses seguintes ao 
término do exercício social, poderá ser convocada Reunião de Sócios pelos 
administradores, para aprovação das contas do exercício anterior. Os sócios e seus 
controladores serão comunicados com 30 (trinta) dias de antecedência de sua realização 
mediante a expedição de carta convocatória ou por outro meio eletrônico com identificação 
do recebimento, que indicará o local, data, hora e a ordem do dia da assembleia. 

Parágrafo primeiro: Ficará dispensável qualquer convocação e reunião, bem como 
disponibilização prévia dos demonstrativos contábeis, se todos os sócios decidirem por 
escrito sobre a matéria objeto dela, conforme disposto no §3º do Art. 1.072 da Lei nº 
10.406/2002. 

Parágrafo segundo: A reunião de sócios, se realizada, ocorrerá no horário designado para 
a primeira convocação desde que presentes todos os sócios que representem o capital 
social, ou trinta minutos após o horário designado para a primeira convocação a reunião 
será instalada em segunda convocação com qualquer número de sócios e controladores 
presentes. 
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Parágrafo terceiro: Compete à Reunião de Sócios: a) eleição dos administradores não 
sócios; b) aprovação do balanço de resultado que será apresentado pelos administradores; 
c) fixar a remuneração dos administradores e; d) assuntos gerais de interesse da 
sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GRAVAME SOBRE QUOTAS: É vedada a constituição, 
pelos sócios, de qualquer gravame sobre suas quotas. 

Parágrafo Único: As quotas sociais são impenhoráveis. Na ocorrência de decisão judicial 
em sentido contrário: 

a) Possuindo um único sócio, a sociedade poderá adquirir suas quotas e mantê-las em 
quotas em tesouraria; 

b) Possuindo a pluralidade de sócios, a sociedade poderá, pelos demais sócios em 
deliberação, excluir o sócio ou adquirir suas quotas a valor patrimonial contábil, com 
pagamento em parcelas anuais no prazo de 10 (dez) anos, vencível a primeira parcela 
30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão judicial que determinar a penhora 
das quotas sociais e as demais sucessivamente sempre em parcelas anuais, 
corrigidas monetariamente pelo INPC (IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo, 
até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SÓCIO DISSIDENTE: O sócio que não concordar 
com as decisões deliberadas pela maioria absoluta do capital social, não poderá arguir a 
dissolução da sociedade, mesmo que parcialmente, cabendo-lhe entre continuar na 
sociedade ou receber seus haveres na forma convencionada a seguir: 

Parágrafo Primeiro: Os haveres e pagamentos do sócio dissidente serão apurados e 
realizados conforme previsto respectivamente nos Parágrafos Terceiro e Quarto da 
Cláusula Sexta do presente instrumento. 

Parágrafo Segundo: Por critério da unanimidade dos sócios os haveres apurados poderão 
ser quitados mediante a entrega de bens da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS: Quando os sócios, que 
representem a maioria absoluta do capital social, entenderem que, um ou mais sócios, 
estão pondo em risco a continuidade da empresa em virtude de seus atos, poderão excluí-
lo(s) da sociedade, devendo, para tal fim, convocar reunião de quotistas para deliberar 
sobre tal questão. O acusado deverá ser previamente intimado, facultando-lhe o direito de 
defesa, nos termos do artigo 1.085 do Código Civil. 

Parágrafo Primeiro: Os haveres do sócio excluído serão apurados mediante balanço 
especial levantado para tal fim, no dia da retirada do sócio, com base nos princípios 
contábeis geralmente aceitos e mediante avaliação dos bens a valor patrimonial. 

Parágrafo Segundo: O pagamento ao sócio excluído será realizado em 10 (dez) parcelas, 
anuais, vencível a primeira 30 (trinta) dias após o ato da exclusão e as demais sucessiva e 
anualmente. 

Parágrafo Terceiro: Por critério exclusivo dos sócios remanescentes, os haveres do sócio 
excluído poderão ser pagos através da transferência de bens da sociedade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FALECIMENTO DE SÓCIO OU ADMINISTRADOR: 
O falecimento do administrador ou de sócio não dissolverá necessariamente a sociedade, 
ficando os herdeiros do “de cujus” sub-rogados nos seus direitos e obrigações, podendo 
nela fazerem-se representar enquanto indiviso o quinhão respectivo pelo inventariante do 
espólio do sócio falecido. Após, concluído o inventário e a partilha, os herdeiros poderão 
ser admitidos como sócios a critério dos sócios remanescentes. 

Parágrafo primeiro: Caso os herdeiros do sócio falecido não sejam admitidos na 
sociedade, seus haveres serão apurados mediante Demonstrações Financeiras Especiais 
que serão levantadas dentro de 90 (noventa) dias a contar da data do evento, salvo se da 
data das últimas Demonstrações Financeiras apresentadas não houver decorrido mais de 
90 (noventa) dias, com base nos princípios contábeis geralmente aceitos e mediante 
avaliação a valor de mercado de bens pertencentes à sociedade, excluída qualquer outra 
forma de avaliação patrimonial. 

Parágrafo segundo: O pagamento das quotas do sócio falecido será realizado na forma 
prevista no Parágrafo Quarto da Cláusula Sexta do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum 
acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INCOMUNICABILIDADE DE QUOTAS: Os sócios 
estipulam que em caso de processo sucessório, salvo termo de ajuste particular expresso, 
as quotas, bem como os direitos que estas representam, inclusive os frutos futuros ficam 
gravados com a cláusula de INCOMUNICABILIDADE de acordo com legislação vigente. 
Assim na distribuição de dividendos, lucros ou bonificações, não se comunicam com o 
patrimônio do cônjuge ou companheiro(a) independentemente do regime de bens vigente, 
fazendo parte do patrimônio particular e reservado única e exclusivamente ao sócio, 
tornando tais efeitos plenos aos herdeiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DISSOLUÇÃO: A sociedade será dissolvida nos 
casos previstos em lei, cabendo aos sócios-quotistas e controladores, em qualquer 
hipótese, estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e tomar as demais 
medidas necessárias para promover a liquidação. Realizado o ativo e solvido o passivo, o 
saldo verificado será repartido entre os sócios e controladores proporcionalmente ao valor 
das respectivas quotas de capital. 

Parágrafo primeiro: No caso de dissolução da sociedade, fica reservado, 
preferencialmente, ao sócio manifestar interesse, o direito de adjudicação do negócio, 
assumindo o ativo e o passivo, desde que efetue o pagamento dos haveres eventualmente 
devido aos demais sócios. 

Parágrafo segundo: O pagamento dos haveres aos sócios será realizado em moeda 
corrente nacional, no prazo de 05 (cinco) anos, em parcelas anuais e sucessivas, com 
vencimento da primeira parcela no prazo de 60 (sessenta) dias após o registro e 
arquivamento da alteração contratual perante o Registro Público de Empresas Mercantis a 
cargo da Junta Comercial, sendo as demais parcelas corrigidas monetariamente pelo INPC, 
ou outro índice que vier a substituí-lo, até  data do efetivo pagamento e acrescidas de juros 
de 0,50% ao mês. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ATOS NULOS: Serão nulos e não gerarão 
responsabilidade para a sociedade os atos praticados em desconformidade às regras 
estabelecidas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Nos casos omissos neste 
contrato, a sociedade se regerá pelos dispositivos constantes na Lei nº 10.406/2002, do 
conhecimento de todos os sócios e controladores que a ela se sujeitam. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA UNIPESSOALIDADE: A empresa exerce suas atividades 
sob a condição de Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, sendo permissível a 
admissão de sócios através de alteração contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Toledo/PR 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha 
ser. 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente instrumento particular 
de Alteração, em uma via, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 

Toledo-PR, 17 de dezembro de 2021. 

 
 

_______Assinado Digitalmente_______ 
CLACI ESCHER 

Sócia Retirante 

 
 

_______Assinado Digitalmente_______ 
IRDB HOLDING SERVIÇOS LTDA 

Representada por Rafael Bogo 
Sócia Ingressante 

 
 

_______Assinado Digitalmente_______ 
RAFAEL BOGO 

Administrador 

 
 

  
_______Assinado Digitalmente_______ 

ISRAEL BOGO 
Administrador Substituto 

 

_______Assinado Digitalmente_______ 

DANIEL BOGO 

Administrador Substituto 

 
 
Advogado:
 

 
_______Assinado Digitalmente_______ 

RAFAEL BOGO 
    CPF: 034.619.219-63 

    OAB/PR: 40.910 
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PROCURAÇÃO PARTICULAR 

PROCURAÇÃO PARTICULAR que faz: COSTA OESTE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.192.414/0001-09, com sede na Rua 

Nossa Senhora do Rocio, 1901, Centro, Cidade e Comarca de Toledo/Paraná, CEP 85.900-180, representada neste ato por seu 

administrador, o Sr. RAFAEL BOGO, brasileiro, casado, empresário, inscrito na OAB/PR nº 40.910, CPF nº 034.619.219-63 e RG nº 

6.850.499-6 SSP/PR,  por este particular instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui seus bastante procuradores: 

DANIEL BOGO, com inscrição na OAB/PR nº 74.229 e no CPF/MF nº 073.060.769-06, VANDERLEI TOMAS, brasileiro, inscrito no CPF 

nº 574.828.109-00 e RG nº. 4.156.442-3 SSP/PR, ALINE GRACIELA CAPPELLI, brasileira, inscrita no CPF nº 036.920.099-33 e RG nº 

8.295.987-4 SSP/PR, ANA ALICE RODRIGUES MOREIRA, brasileira, inscrita no CPF nº 020.815.211-30 e RG nº. 1.876.247-6 SSP/MT, 

DIOGO FELIPE ESCHER, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 048.614.289-20 e RG nº 9.092.176-2 SSP/PR, ANDRÉ LUIZ STAFFEN, 

brasileiro, inscrito no CPF nº 040.965.379-93 e RG nº. 7.349.338-2 SSP/PR, CELIO APOLINARIO SOARES, brasileiro, inscrito no CPF 

nº 053.659.549-63 e RG nº. 7.959.813-5 SSP/PR, ERONDY RISTOW, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 428.751.299-53 e RG nº. 

1.444.719/PR - SSP/PR, LYNCOLN SANTOS DA SILVA, brasileiro, inscrito no RG 10.8104.090 SESP MT, e CPF sob o nº 083.465.019-

35, DANIELE DO AMARAL brasileira, inscrita no CPF nº 076.348.199-80 e RG nº. 9.088.053-5, GUILHERME HENRIQUE OLIMPIO 

RODRIGUES, brasileiro, inscrito no CPF nº 046.816.399-90 e RG nº. 10.718.773-1 SSP/PR, RONALDO CESAR DE ABREU, brasileiro, 

inscrito no RG sob n° 6.598.482-2 SSP/PR, CPF: 931.840.939-72, VIVIANE PATRICIA KOTHE, brasileira, inscrito no CPF nº 

059.398.939-29 e RG nº. 8.588.685-1 SSP/PR, RAFAELA FERNANDA FREIRE SESSENTA, brasileira, inscrita no CPF nº 054.190.799-92 

e RG nº. 8.690.345-8 SSP/PR, ROSÁLIA SERRA PACHECO, brasileira, inscrita no CPF n.º 095.882.886-57e RG nº. 16.285.419 –MG, 

NAYARA CRISTINA SCHIAVON COUTO, brasileira inscrita no RG: 9.948.783-6, CPF: 068.861.099-44, FERNANDO DELGADO CORRÊA, 

portador da célula de identidade RG n.°8.687.761-9 SSP/PR, e do CPF/MF n.°051.208.909-46, registrado no CREA-PR sobe o 

n.°PR192753/D, com endereço na Rua Argentina, n.º 798, na cidade de Santa Helena – PR, aos quais confere poderes amplos, gerais 

e ilimitados para a finalidade de, INDIVIDUALMENTE: participar de licitações, retirar e/ou impugnar editais de licitações, pedir 

esclarecimentos, fazer vistorias ou visitas, apresentar documentação e propostas, assinar declarações exigidas nas licitações, 

participar de sessões públicas de habilitação e julgamento da documentação/propostas, assinar atas, registrar ocorrências, interpor 

recursos, impugnar recursos, renunciar direito de recursos, formular verbalmente lances e novas propostas de preços, manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recurso ou renunciar esse direito, assinar atas, inclusive a com valor final dos lances e 

praticar/assinar/decidir sobre todos os demais atos do certame, podendo responder ofícios e notificações de contratos em vigência, 

tudo com a finalidade de bem representar e promover os interesses da outorgante, devendo praticar todos os atos necessários para 

o bom e fiel desempenho do mandato. 

Aos procuradores VANDERLEI TOMAS, brasileiro, inscrito no CPF nº 574.828.109-00 e RG nº. 4.156.442-3 SSP/PR, VIVIANE PATRICIA 

KOTHE, brasileira, inscrito no CPF nº 059.398.939-29 e RG nº. 8.588.685-1 SSP/PR, outorga poderes especiais para, 

individualmente, representar a outorgante perante aos seus clientes e fornecedores, podendo assinar contratos, aditivos, 

contrair obrigações e direitos, seja perante a iniciativa privada ou os órgãos da administração pública direta e indireta, seja na esfera 

federal, estadual ou municipal, empresas públicas, autarquias, sociedades de economia mista, Poder Judiciário, Poder Executivo, 

Poder Legislativo, Ministérios Públicos dos estados e da união, assim como perante todos os demais clientes ou potenciais clientes 

da outorgante e, ainda, perante Sindicatos Laborais e Patronais, Conselhos Regionais de Classe (CRA, CREA, CRN, CRQ, podendo 

requerer inscrição, registro de atestado, acervo técnico, e o que mais for necessário), Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, 

requerer CND´S em geral a empresa perante instituições financeiras, bancos e seguradoras, com a finalidade de contratar e assinar 

carta fiança bancária, seguro-garantia, abrir, movimentar e encerrar contas vinculadas, e demais modalidades de seguro que se 

fizerem necessárias para atender exigências relativas a licitações públicas e contratos administrativos decorrentes da atividade 

empresarial descrita no contrato social da outorgante, outorga ainda poderes especiais para substabelecer esta, total ou 

parcialmente, bem como para nomear e constituir procuradores, podendo agir em conjunto ou separadamente. 

Procuração com validade de doze (12) meses contados da data de sua assinatura. 

Toledo - PR, 30 de Maio de 2022. 

_________________ 

Rafael Bogo 
Administrador 
RG nº 6.850.499-6 SSP/PR 
CPF nº 034.619.219-63 
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